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			Prólogo

			Este livro é um manual de metodologia. Sua principal finalidade é oferecer um itinerário a quem se inicia na arte da exegese. Porque a exegese não é uma ciência, mas uma arte, ou, caso prefira, uma tέcnh, no sentido que os gregos davam a essa palavra. Contudo, só se pode aprender uma arte, assim como uma tέcnh, combinando teoria e prática. Por esse motivo, as explicações teóricas na segunda parte deste manual são complementadas com alguns exercícios que permitirão ao iniciante adquirir certa destreza na prática dos principais métodos exegéticos.

			O uso de um método rigoroso e comprovado é, em todas as ciências e saberes, um requisito indispensável para fazer avançar o conhecimento. Em seu sentido etimológico, a palavra “método” (do grego mεtὰ ὁdὁj = mεqὁdὁj) faz referência ao caminho que se utiliza para chegar a um fim. Esse sentido originário da palavra revela o caráter instrumental do método, o qual está sempre em função da meta que se deseja alcançar. Mas também mostra que se trata de um requisito indispensável para progredir no conhecimento, pois não é possível atingir a meta sem percorrer o caminho. Portanto, um método pode ser definido como um conjunto de procedimentos ordenados de maneira sistemática, estruturada e controlada para alcançar um fim.

			A iniciação metodológica tem o seu lugar natural nos estudos de pós-graduação, que tem como um dos principais objetivos, precisamente, iniciar os estudantes na pesquisa. Esse também é o contexto em que se situa o presente manual. Seus destinatários ideais, ou seja, aqueles que poderão compreender e utilizar com mais proveito as explicações e orientações que nele são oferecidas, são os estudantes que cursam uma licenciatura ou um doutorado em Teologia Bíblica, ou qualquer outra forma de pós-graduação em estudos bíblicos. Esses são os seus destinatários ideais, mas não os únicos, pois o itinerário metodológico que aqui se propõe resultará igualmente útil para todos aqueles que desejam começar na prática da exegese neotestamentária.

			Os estudos de pós-graduação geralmente incluem, em todas as titulações, um seminário ou um curso de metodologia. Nesses cursos, a palavra “metodologia” é utilizada em diversos sentidos. Em alguns casos, por exemplo, é usada para se referir a procedimentos puramente formais, tais como o modo de citar a bibliografia, o emprego das siglas, a disposição das citações etc. Todos esses procedimentos têm a ver com a metodologia, mas não definem um método. O método, enquanto caminho que conduz a um fim, precisa explicitar quais são os procedimentos mais adequados para alcançá-lo e deve explicitar como tais procedimentos devem ser ordenados e controlados.

			Essa é a convicção que guiou a elaboração do presente manual. Nele, a palavra “metodologia” é empregada em dois sentidos, que são especificados com a ajuda dos qualificativos adicionados. Por um lado, fala-se de “metodologia exegética”, que inclui os procedimentos ordenados para explicar o texto. Por outro, de “metodologia de pesquisa”, que inclui os outros procedimentos ordenados para a produção de um trabalho acadêmico. Ambos os conjuntos de procedimentos são complementares, pois a exegese dos textos é uma fase da metodologia de pesquisa. 

			De acordo com essas premissas, o manual se estrutura em duas partes. A primeira tem por objeto definir o referencial da exegese, explicando a necessidade do estudo crítico da Bíblia e situando a explicação do texto no contexto mais amplo da sua interpretação. A segunda parte, que é a mais extensa e detalhada, apresenta, ordenados em quatro blocos, sete procedimentos básicos do método exegético. Os dois primeiros se referem, na realidade, a tarefas prévias de tipo preparatório que são, todavia, imprescindíveis para realizar a análise dos textos. Os outros cinco abordam o texto a partir de três pontos de vista fundamentais: a sua forma final (sincronia), a sua história (diacronia) e o seu entorno (contexto).

			Antes de concluir este breve prólogo, quero agradecer a José Alberto Garijo pela sua inestimável ajuda na composição do capítulo sobre a análise linguística. Também quero registrar minha gratidão aos alunos e às alunas do seminário de metodologia que ministrei durante os últimos 25 anos na licenciatura em Teologia Bíblica da Faculdade de Teologia da Universidade Pontifícia de Salamanca, assim como aos doutorandos que acompanhei durante esses anos no processo de iniciação ao trabalho acadêmico. Com eles, aprendi muitas coisas que o leitor encontrará neste manual. Eles também me mostraram quão sábias são as palavras de Sêneca, que tenho buscado ter em conta: Onerat discentem turba, non instruit, isto é, “Ao que está aprendendo, o muito o sobrecarrega, não o instrui” (De tranquillitate animi 9.4).

		


		

		
			Parte I

			MARCO TEÓRICO


			1

			O estudo crítico da bíblia

			Este livro pretende introduzir no estudo crítico do Novo Testamento. Como se irá comprovando em sua leitura e por meio dos exercícios práticos que são propostos em cada capítulo, esse tipo de abordagem dos textos requer não apenas esforço, mas também uma profunda convicção. É possível que, chegados a certo ponto, alguns dos que se animem a começar esse caminho se perguntem se uma metodologia tão sofisticada é realmente necessária para entender a Palavra de Deus. Por isso, antes de apresentar os diversos métodos exegéticos, convém mostrar por que é importante estudar criticamente a Bíblia e identificar as diversas formas de fazê-lo.

			1. Necessidade e sentido do estudo crítico da Bíblia

			ALONSO SCHÖKEL, L. ¿Es necesaria la exégesis? In: Hermenéutica de la Palabra I: hermenéutica bíblica. Madrid, 1986, p. 195-202; CARBAJOSA, I.; GARCÍA SERRANO, A. (eds.). Una Biblia a varias voces: estudio textual de la Biblia Políglota Complutense. Madrid, 2014; PONTIFICIA COMISIÓN BÍBLICA. La interpretación de la Biblia en la Iglesia. Roma, 1993, p. 30-66; LECLERCQ, J. El amor a las letras y el deseo de Dios: introducción a los autores monásticos de la Edad Media. Salamanca, p. 99-120; MARTENS, P. W. Orígenes y la Escritura: vocación exegética y hermenéutica bíblica. Salamanca, 2018.

			A convicção de que a Palavra de Deus se expressa na Bíblia com palavras humanas tem impulsionado desde sempre, no cristianismo, um estudo crítico dos seus textos fundantes. Diferente de outras tradições religiosas que, com base em um conceito mecânico de inspiração, consideram que seus textos sagrados recolhem literalmente e de maneira imutável a Palavra de Deus, o cristianismo sustenta que a revelação contida em seus textos sagrados segue o princípio da encarnação e que, portanto, estes assumiram todos os condicionamentos humanos. Consequentemente, para se ter acesso à mensagem que eles contêm, é necessário levar a sério a sua dimensão histórica e literária. Essa é a razão pela qual o estudo e o comentário desses textos têm desempenhado um papel tão importante na história do cristianismo.

			Em nossa época, devido à influência do Iluminismo e ao desenvolvimento da consciência histórica que este trouxe consigo, a exegese conheceu um período de especial florescimento. No entanto, o estudo crítico dos textos bíblicos não é algo recente, mas remonta aos primórdios da Igreja. Na passagem do século II para o III, Orígenes, o primeiro grande exegeta cristão, desenvolveu um projeto exegético impressionante, aplicando à interpretação da Bíblia os recursos e métodos disponíveis em sua época. Seu extraordinário trabalho de crítica textual produziu a Hexapla, na qual os diversos textos da Bíblia então conhecidos foram dispostos em colunas para facilitar a sua compreensão. Por outro lado, em seus detalhados comentários a muitos dos textos bíblicos, ele aplicou os critérios que eram utilizados à época para analisar os textos de outros autores clássicos, incorporando, assim, uma elaborada metodologia que lhe permitia aclarar o seu sentido com a ajuda da gramática, da retórica etc.

			Orígenes é apenas um exemplo dentre os muitos que poderiam ser oferecidos. Nos seus primórdios, o cristianismo se apresentou diante do mundo como uma filosofia e transmitiu a sua mensagem por meio de escolas e círculos de estudiosos nos quais a interpretação da Bíblia esteve à altura de sua época, e proporcionou o fundamento para a elaboração de um pensamento original e de um novo universo cultural. Essa tradição continuou, durante o Medievo, nas escolas monásticas, onde os textos bíblicos não eram apenas copiados, mas também comentados, buscando esclarecer, em primeiro lugar, o sentido literal, para então encontrar o sentido espiritual.

			Na aurora da era Gutenberg, o estudo crítico da Bíblia, impulsionado pelo espírito do Renascimento, experimentou um desenvolvimento notável. Um exemplo ilustrativo é a Bíblia Poliglota que o cardeal Cisneros encarregou aos filólogos e gramáticos da recém-fundada Universidade de Alcalá. Novamente, como nos tempos de Orígenes, o estudo crítico da Bíblia se expressou na cuidadosa seleção dos manuscritos e em um minucioso trabalho de crítica textual. Os textos bíblicos, outra vez dispostos em colunas como na Hexapla, eram assim expostos abertamente à análise gramatical e filológica, bem como à discussão sobre variantes e sentidos.

			Essa tradição secular de estudo crítico da Bíblia é o húmus no qual a exegese bíblica moderna se enraizou, impulsionada, como dissemos, pelo espírito do Iluminismo e pela nova consciência histórica. Nos últimos séculos, essa exegese incorporou metodologias muito sofisticadas e precisas para estudar os textos bíblicos em suas várias dimensões. Um exemplo significativo são os estudos sobre o Jesus histórico, que durante esse tempo desenvolveram instrumentos e critérios para reconstruir a figura histórica de Jesus. O chamado método histórico-crítico é, possivelmente, o melhor exponente dessa nova exegese, mas não é o único, pois junto dele, nos últimos anos, o estudo crítico da Bíblia incorporou outros recursos metodológicos que possibilitam analisar, hoje, os textos bíblicos de perspectivas muito diversas.

			Contudo, em seu afã por estudar os textos bíblicos com rigor, a exegese crítica contemporânea propiciou um distanciamento dos textos que, no julgamento de alguns, é excessivo, pois pode facilmente isolá-los do seu contexto hermenêutico natural, ou seja, do seu contexto eclesial, esquecendo-se, assim, de que o objetivo último da interpretação cristã da Bíblia não é averiguar o que os textos diziam em seu contexto, mas ouvir a Palavra que, como diz a Dei Verbum, convida a iniciar uma conversa com Deus (DV 2). Consequentemente, tem-se falado de uma separação entre a exegese acadêmica e a leitura crente da Bíblia. Mais recentemente, o método histórico-crítico foi objeto de uma crítica particularmente incisiva, que chamou atenção para a influência negativa de certos pressupostos imanentistas na análise de alguns textos, os da Bíblia, que falam a todo momento de um Deus transcendente e da sua atuação na história.

			Essas observações críticas ajudam a ressituar a exegese, evitando posições extremas. Por um lado, ela não pode nem deve renunciar ao rigor metodológico que conquistou nos últimos séculos. No entanto, por outro lado, tampouco pode se fechar em si mesma, mas deve ajudar o leitor a entrar naquilo de que o texto fala.

			A exegese não pode renunciar ao rigor metodológico, porque o distanciamento que garante esse rigor é a melhor forma de manifestar o respeito para com o texto bíblico e sua mensagem. Sem essa distância que o estudo crítico propicia, fica muito fácil projetar sobre os textos o nosso próprio mundo e a nossa própria visão das coisas, anulando, desse modo, a alteridade dos textos ou, em termos religiosos, a novidade da palavra que Deus nos dirige por meio deles. Por isso, como acertadamente assinala a Pontifícia Comissão Bíblica, o estudo crítico da Bíblia é o melhor antídoto contra uma interpretação fundamentalista dela.

			Ora, a exegese religiosa não pode nem deve fechar-se em si mesma, mas sim ser entendida como um passo necessário para que apareça esse mundo diante do texto do qual fala a hermenêutica hoje. Esse outro mundo possível com o qual o leitor se confronta é, no caso da Bíblia, o projeto de Deus, o qual foi revelado na história e que agora, por meio da apropriação que ocorre graças à compreensão de um texto que foi previamente explicado de maneira cuidadosa, atualiza-se e se converte em proposta para o leitor. Essa proposta não é apenas uma mensagem que pode ser compreendida pela inteligência, mas, antes de tudo, um convite que exige o envolvimento de todo o seu ser, pois, em última instância, o objetivo da hermenêutica não é a compreensão intelectual, mas a transformação vital.

			2. Pluralidade de métodos

			BARTON, J. La interpretación de la Biblia. Santander, 2001; EGGER, W. Lecturas del Nuevo Testamento. Estella, 1990; PONTIFICIA COMISIÓN BÍBLICA. La interpretación de la Biblia en la Iglesia. Roma, 1993; SCHNEIDERS, S. M. The Revelatory Text: Interpreting the New Testament as Sacred Scripture. Collegeville, 1999.

			Os métodos e procedimentos a que podemos recorrer para realizar um estudo crítico da Bíblia se multiplicaram nos últimos anos, a ponto de ser quase impossível aprender a praticar todos eles. Essa situação levou, em alguns casos, a uma espécie de relativismo metodológico, enquanto, em outros, conduziu à absolutização de um método específico. Ambas as posições subestimam as enormes vantagens que essa riqueza metodológica proporciona para a compreensão adequada do texto bíblico. Em tal situação, o mais apropriado e proveitoso a fazer é selecionar, em cada caso, os métodos que melhor se adéquam ao objeto do nosso estudo.

			Ao fazer essa seleção, é importante não esquecer que os métodos são ferramentas e que cada um deles é adequado para revelar um aspecto particular do texto. Os métodos, portanto, não podem ser absolutos, mas devem ser usados criteriosamente, sabendo-se que nenhum deles revelará tudo o que é possível saber sobre um texto. Portanto, cientes de que a sua utilidade é limitada, o mais sensato para quem está iniciando no estudo crítico da Bíblia será começar conhecendo aqueles que podem ser mais úteis.

			Uma comparação simples ajudará a esclarecer o que temos dito. Os métodos exegéticos podem ser comparados às ferramentas que o artesão guarda em sua caixa. Um pedreiro, por exemplo, levará em sua caixa as ferramentas mais comuns: uma colher de pedreiro, uma picareta, uma desempenadeira, talvez um nível. Se for um pedreiro muito especializado, sua caixa de ferramentas será mais robusta, ou talvez guarde instrumentos mais sofisticados. A interpretação da Bíblia é uma arte e, portanto, requer não apenas conhecimento, mas também habilidades. Uma dessas habilidades, particularmente valiosa para o exegeta, é saber escolher as ferramentas, ou seja, os métodos que devem ser empregados em cada caso para esclarecer o significado de um texto ou para iluminar um aspecto particular dele.

			De acordo com esses princípios, alguns dos procedimentos mais utilizados para interpretar textos bíblicos foram selecionados neste manual. A iniciação à prática desses métodos será o objeto dos próximos capítulos, mas como essa iniciação se concentrará apenas em alguns, é conveniente ter uma visão panorâmica deles e justificar por que aqueles que foram selecionados são os mais adequados para começar o estudo crítico do Novo Testamento.

			Para se ter uma visão geral dos diversos procedimentos metodológicos nos últimos anos, especialmente desde o chamado “giro metodológico” que ocorreu na década de oitenta do século passado, pode ser útil classificá-los. De fato, uma classificação apropriada poderia ajudar a esclarecer as relações entre eles e a finalidade de cada um. No entanto, não existe uma classificação universalmente aceita, uma vez que os critérios utilizados para as estabelecer são díspares. Por isso, como orientação, apresentamos uma das mais difundidas, apontando as dificuldades de situar com exatidão alguns dos procedimentos metodológicos desenvolvidos nos últimos anos.

			Essa classificação baseia-se em um modelo proposto por Paul Ricoeur, que distingue entre o mundo no texto, o mundo por detrás do texto e o mundo diante do texto. O mundo por detrás do texto inclui um conjunto variado de processos e situações que desempenharam um papel na produção do texto, mas que estão fora dele: o seu processo de formação, as circunstâncias históricas que o motivaram etc. O mundo no texto, por sua vez, inclui tudo o que nele se encontra: a sua disposição e formulação literária etc. Por fim, o mundo diante do texto se refere à proposta que o texto faz ao leitor e à sua resposta.

			Certos recursos metodológicos podem ser ordenados de acordo com essa classificação, segundo o objetivo perseguido por cada um deles:

			O estudo do mundo por detrás do texto poderia ser realizado com a ajuda destes procedimentos:

			• O estudo da história da formação do texto, que é especialmente importante em textos que tiveram um processo de composição complexo.

			• A análise da situação histórica, ou seja, das circunstâncias históricas que provocaram o texto: o autor, os destinatários e a necessidade a que responde.

			• A análise sociocultural, que tenta reconstruir o cenário social e os valores culturais em que um texto nasceu, para melhor compreendê-lo.

			Por sua vez, o mundo no texto poderia ser analisado recorrendo-se a estes outros:

			• A análise linguística, ou seja, a análise gramatical, sintática e semântica, bem como a tradução, que deveria incorporar os resultados dessa análise.

			• A análise retórica, que se ocupa da forma de construir o discurso, analisando as figuras e recursos dos diversos gêneros literários: poesia, narrativa, ensaio etc.

			• A análise narrativa, que permite identificar os elementos próprios do relato e explicar tais textos a partir de suas dinâmicas específicas.

			Por fim, a abordagem do mundo diante do texto pode ser feita com:

			• A análise da resposta do leitor, que parte da situação e dos interesses dos leitores ao lê-lo (leitura feminista, libertadora, pós-colonial etc.).

			• As várias formas de hermenêutica crente: canônica, teológica, espiritual etc., que revelam uma mensagem especificamente religiosa nos textos.

			Essa forma de classificar os diversos recursos metodológicos mostra que o estudo da dimensão histórica do texto não é o único nem o mais importante. Ela também insiste que a análise dos textos deve tomar como referência a sua formulação final, e deve ter em mente que eles só ganham vida quando são confrontados com o leitor. Na verdade, a incorporação desses diversos métodos serviu como corretivo à hegemonia do método histórico-crítico, que dominou a exegese durante grande parte do século passado. O desenvolvimento das análises literárias de tipo sincrônico e a inclusão da perspectiva do leitor à exegese são grandes contribuições para o estudo crítico da Bíblia, e essa forma de ordenar os diversos procedimentos ajuda a não esquecer isso.

			Entretanto, essa classificação apresenta inconvenientes no momento de situar alguns recursos metodológicos. Um primeiro inconveniente consiste na dificuldade para encaixar certos métodos nesse esquema. Pensemos, por exemplo, na crítica textual, cujo objetivo é reconstruir o texto a partir dos manuscritos. À primeira vista, tal operação poderia ser enquadrada entre os procedimentos que tratam do mundo no texto. No entanto, como veremos oportunamente, o texto dos livros bíblicos é um texto vivo, cuja evolução às vezes se sobrepõe ao processo de composição de uma obra (mundo por detrás do texto) ou à história da sua recepção (mundo diante do texto). Tampouco é fácil ajustar nesse esquema a análise da intertextualidade, cujo objetivo é identificar os textos com os quais, de várias maneiras, o texto que estamos estudando se relaciona. Tal intertextualidade, às vezes, é anterior e, portanto, pertenceria ao mundo por detrás do texto (citações, alusões), mas em outros casos é contemporânea ao texto ou posterior a ele.

			Por outro lado, essa classificação, que tanto tem ajudado a esclarecer as várias dimensões do texto, não possibilita distinguir bem entre duas formas de abordar um texto, que são muito distintas em seu enfoque e na sua finalidade. Como teremos oportunidade de ver com mais detalhes no próximo capítulo, o leitor pode se aproximar de um texto com a intenção de explicá-lo, ou seja, de desvelar o sentido que ele originalmente tinha, devendo, nesse caso, acercá-lo com uma atitude distanciada que busca a objetividade. Mas também pode abordá-lo com a intenção de compreendê-lo, isto é, de estabelecer um diálogo com ele sobre aquilo de que está falando, devendo, nesse caso, adotar uma atitude participante, trazendo a sua experiência e a sua subjetividade para esse diálogo. Nessa classificação, o mundo por detrás do texto e o mundo no texto estão situados no âmbito da explicação, enquanto o mundo diante do texto tem a ver com a sua interpretação. Nessa perspectiva, o mundo por detrás do texto e o mundo no texto estão intimamente relacionados, mas essa conexão, bem como a distinção de ambos com relação à terceira abordagem (o mundo diante do texto), não fica clara nesse esquema tripartido.

			3. Os métodos selecionados neste manual

			Tendo em vista a pluralidade de métodos e recursos para a análise de textos, este manual enfocará os procedimentos básicos de análise exegética, os quais têm como objetivo explicar os textos. Embora, numa interpretação crente da Bíblia, essa explicação deva ser complementada com uma hermenêutica apropriada da fé que auxilie na sua compreensão, este manual está circunscrito ao primeiro momento, ou seja, à explicação do texto, que é o objeto próprio da exegese.

			Ora, a explicação dos textos do Novo Testamento deve levar em consideração três dimensões que os definem. Em primeiro lugar, a sua condição de obras literárias, o que exige analisá-los como tais. Em segundo lugar, o fato de que a maioria deles é resultado de um processo de composição. Por fim, deve-se ter em mente que esses textos foram compostos em uma cultura que precisamos conhecer, para não projetar neles a nossa própria visão de mundo.

			A essas três dimensões básicas correspondem três modos de questionar os textos para os quais dispomos de instrumentos adequados: métodos literários de natureza sincrônica, métodos histórico-críticos de natureza diacrônica e métodos de análise contextual. Em todo caso, para colocar essas questões ao texto, é necessário ter estabelecido tal texto previamente e ter alcançado uma compreensão básica dele em nível linguístico. Podemos distinguir, então, dois momentos no processo de análise: um preliminar, cujo objetivo é a fixação e compreensão linguística do texto; e outro propriamente exegético, cuja finalidade é a sua explicação, o que pode ser feito com o auxílio de três tipos de análise:

			• Análise sincrônica, cujo objetivo é o estudo do texto em sua forma final, levando em consideração a sua dimensão literária.

			• Análise diacrônica, cujo objetivo é reconstruir o processo de formação do texto e as diversas etapas pelas quais ele passou.

			• Análise contextual, cujo objetivo é reconstruir a situação vital em que os textos nasceram, para compreender adequadamente o seu sentido.

			Esses três tipos de análise são a base do método exegético. Cada um deles inclui vários procedimentos que visam a propósitos precisos. Na segunda parte deste manual, são apresentados os mais importantes, juntamente com alguns exercícios práticos. Felizmente, os instrumentos que temos hoje para o estudo crítico da Bíblia são muitos e variados. Os métodos de análise selecionados nos permitirão iniciar na prática da exegese e nos capacitarão para utilizar outros recursos metodológicos no futuro.

		


		

		
			2

			Exegese e hermenêutica

			O objetivo principal deste livro é apresentar ao leitor os principais métodos para o estudo crítico do Novo Testamento. Entretanto, antes de abordar essa tarefa, pode ser útil localizar esses métodos no horizonte mais amplo do processo de interpretação dos textos bíblicos. No capítulo anterior, já adiantamos algumas reflexões sobre a distinção entre exegese e hermenêutica, o que é crucial para situar as diversas formas de acercar o texto bíblico. Neste capítulo, de cunho mais teórico, propomos uma estrutura para situar e relacionar as duas formas de aproximação do texto bíblico.

			1. Explicar e compreender

			BALAGUER. La interpretación de la narración: la teoria de Paul Ricoeur. Pamplona, 2002, p. 21-98; PONTIFICIA COMISIÓN BÍBLICA. La interpretación de la Bíblia en la Iglesia. Roma, 1993, p. 67-106; PORTER, S. E.; ROBINSON, J. C. Hermeneutics: an Introduction to Interpretative Theory. Grand Rapids, 2011, p. 1-22; RICOEUR, P. Teoría de la interpretación: discurso y excedente de sentido. México, 1995, p. 83-100.

			“Explicar” e “compreender” são dois termos-chave cunhados pela hermenêutica moderna para descrever as operações básicas do processo de interpretação. A partir deles, é possível apresentar uma visão geral do processo hermenêutico e depois localizar nele a exegese bíblica e a hermenêutica que o desenvolve e prolonga.

			A primeira operação, explicar (em alemão, erklären), tem por objetivo revelar o que o texto diz. A etimologia da palavra em português e alemão ajuda a esclarecer. O verbo “explicar”, que vem do latim ex-plicare, significa desdobrar, esclarecer. Erklären, por sua vez, alude à imagem da luz que ilumina, dá clareza. A primeira coisa a fazer para interpretar um texto é, portanto, desdobrá-lo e iluminá-lo. Dessa forma, é possível saber o que ele diz.

			O objeto próprio da explicação é, com efeito, o texto em seu contexto, ou, se preferir, o mundo por detrás do texto e o mundo que está no texto. A explicação tratará de fornecer, principalmente, informações sobre os diversos aspectos do texto: em que situação ele foi composto, que forma literária possui, como constrói o discurso etc. Devido a esse interesse pela informação, a explicação busca, sobretudo, a objetividade, o que exige certo distanciamento por parte do sujeito em relação à sua própria visão de mundo, pois, sem esse distanciamento, o mais provável é que o leitor projete no texto a sua visão e não consiga captar o que o texto realmente diz.

			A segunda operação, compreender (em alemão, verstehen), visa a apropriar-se do que o texto fala. Mais uma vez, a etimologia em ambas as línguas nos ajuda a tomar consciência da peculiaridade dessa segunda operação, que consiste numa apreensão envolvente (com-prehendere) e numa fixação consolidada (ver-stehen). Ora, compreender, no sentido que a hermenêutica moderna lhe deu, não tem a ver simplesmente com a apropriação intelectual, mas inclui também todas as outras dimensões do leitor, que está pessoalmente envolvido no processo de interpretação.

			O objeto próprio da compreensão não é, portanto, o texto em seu contexto, mas aquilo de que o texto fala, ou seja, o que está diante do texto, o mundo possível que o texto propõe ao leitor. Assim, por sua própria natureza, a compreensão requer uma resposta do leitor. O leitor pode não considerar a proposta, pode rejeitá-la ou pode aceitar o diálogo que o texto propõe, buscando o que a hermenêutica chamou de “fusão de horizontes” (da proposta do texto e do leitor), a qual leva a uma apropriação do sentido do texto que transforma o leitor. A compreensão não busca, portanto, informar, mas transformar e, em última instância, criar um novo modo de ser.

			A relação entre essas duas operações básicas é complexa e tem sido definida de várias maneiras na hermenêutica moderna. Para alguns, trata-se de dois momentos sucessivos, de modo que a explicação do texto deve ser seguida da sua compreensão. No entanto, como diz Paul Ricoeur, “a polaridade entre a explicação e a compreensão não deve ser tratada em termos de dualidade, mas como uma dialética complexa e altamente mediada” (p. 86). Essa dialética implica uma interação constante entre as duas, que em sua expressão mais simples pode ser reduzida a dois movimentos: da conjectura (ou primeira compreensão) à validação (ou explicação), e da explicação à compreensão.

			O processo hermenêutico, com efeito, começa com uma conjectura sobre o sentido do texto. Não apenas sobre o sentido do texto em si, mas também sobre o sentido do texto para mim. Dito de outra maneira, já na primeira aproximação surge um mundo diante do texto, uma proposta que interpela o leitor. No entanto, essa primeira compreensão é meramente conjectural, pois ainda não se baseia em uma análise detalhada do que o texto realmente diz. Para essa primeira operação, que em relação à etapa anterior funciona como validação, e em relação à seguinte como ponto de partida para uma compreensão adequada, é necessário, como já dissemos, um distanciamento. É aqui que se situa a exegese, a qual, graças ao seu rigor metodológico, possibilita tal distanciamento.

			A passagem da explicação à compreensão constitui, segundo Ricoeur, a segunda operação do processo hermenêutico. Aqui, não se busca mais informação, mas uma transformação, e por isso a atitude requerida não é mais distanciamento, mas justamente o contrário: o envolvimento que possibilita confrontar-se com o mundo diante do texto, ou seja, com aquilo que o texto diz e, em última instância, com a proposta de vida que ele faz ao leitor.

			Ambas as operações, a que vai da conjectura à validação e a que vai da explicação à compreensão, configuram o processo de interpretação. No entanto, o acesso ao texto é teoricamente possível para conhecer o que ele diz, sem ter que entrar naquilo de que ele fala e sem ser confrontado com a proposta que ele faz. Esse tipo de abordagem ocorre com frequência nos estudos históricos que insistem em deixar no passado os documentos que estudam ou os eventos que reconstroem.

			No entanto, quando se trata da interpretação de textos que explicitamente pretendem fazer uma proposta ao leitor, como é o caso dos textos bíblicos, a interpretação não pode deixá-los no passado, evitando a passagem à compreensão. Nesse caso, a explicação do texto deve dar lugar à sua compreensão no sentido explicado anteriormente. Por isso, como afirma a Pontifícia Comissão Bíblica, “toda exegese dos textos deve ser completada por uma ‘hermenêutica’ no sentido recente do termo”, para a qual é necessária “uma teoria hermenêutica que permita incorporar os métodos de crítica literária e histórica em um modelo de interpretação mais amplo” (II, A, 2).

			A hermenêutica recente nos oferece esse modelo, como acabamos de ver. Nele devemos agora situar a tarefa própria da exegese e a de uma hermenêutica que inclua dialeticamente a explicação que aquela proporciona, bem como a compreensão que propiciará estabelecer um diálogo criativo com ela. No caso da Bíblia, esse diálogo é, em última análise, uma conversa com Deus que fala por meio da sua Palavra, como afirma a constituição Dei Verbum: “Por essa revelação, o Deus invisível fala aos homens como amigos, movido pelo seu grande amor, e mora com eles para convidá-los a comunicar-se com ele e para recebê-los em sua companhia” (DV 2).

			2. O lugar e a tarefa da exegese bíblica

			PONTIFICIA COMISIÓN BÍBLICA. La interpretación de la Biblia en la Iglesia. Roma, 1993, p. 30-66; SCHNEIDERS, S. M. The Revelatory Text: Interpreting the New Testament as Sacred Scripture. Collegeville, 1999, p. 89-156.

			Na linguagem comum, “exegese” e “hermenêutica” são palavras intercambiáveis. Ambas se referem à “interpretação” dos símbolos, dos acontecimentos... Ou dos textos. No entanto, no campo da linguística, e muito especialmente no âmbito dos estudos bíblicos, esses dois termos adquiriram um significado mais preciso, endossado, em certa medida, pelo seu significado etimológico.

			O substantivo “exegese” designa literalmente o ato de trazer para fora (ἐk-ἡgέomai = ἐxhgέomai). Consequentemente, no âmbito da interpretação de textos, a palavra é empregada para descrever o fato de explicar, ou seja, trazer à luz o que há neles. Podemos dizer, portanto, que o objeto próprio da exegese é descobrir o significado dos textos. Tradicionalmente, a tarefa da exegese é buscar o sentido literal, que sempre foi o primeiro passo na interpretação da Bíblia.

			No processo hermenêutico esboçado acima, a exegese cumpre fundamentalmente a tarefa de “explicar”. Essa operação, como vimos, tem sentido em si mesma e pode ser realizada para revelar o que o texto diz, sem necessidade de entrar naquilo de que ele fala, que seria a tarefa própria da compreensão. Na realidade, o objetivo característico da exegese exige um distanciamento que requer, de certo modo, colocar entre parênteses tanto a sua percepção inicial quanto a intenção de travar com o texto um diálogo que é característico da compreensão.

			Esse distanciamento do intérprete visa a alcançar uma explicação do texto o mais objetiva possível, ou seja, uma explicação em que os pressupostos e os interesses do leitor sejam deixados de lado. No entanto, a hermenêutica moderna tem nos ensinado que esse é um ideal praticamente inatingível. Embora faça grandes esforços para se distanciar dessa pré-compreensão, o intérprete chega ao texto com uma visão do mundo e de si mesmo que afeta a sua leitura. Deve-se levar em conta, portanto, que essa pré-compreensão afetará não apenas a primeira leitura conjectural do texto, mas também o processo de o explicar, que é a tarefa própria da exegese.

			Apesar disso, a exegese nunca perde de vista o seu ideal de objetividade. Inspirada por esse ideal, a exegese crítica fez um enorme esforço nos últimos séculos para facilitar uma abordagem objetiva e distanciada dos textos bíblicos. Esse esforço se manifestou, sobretudo, na elaboração de procedimentos cada vez mais precisos e controlados para a análise textual. Esses procedimentos, que originalmente buscavam responder a problemas específicos, foram agrupados no que hoje conhecemos como “métodos exegéticos”.

			Todavia, nem todos os procedimentos desenvolvidos no campo da interpretação da Bíblia podem ser qualificados como “exegéticos”. Se nos ativermos à definição de exegese proposta acima e, sobretudo, se situarmos o papel da exegese em relação ao “explicar” do modelo hermenêutico descrito anteriormente, então a tarefa exegética se reduz ao estudo do texto em seu contexto ou, dito de outro modo, ao estudo do mundo por detrás do texto e do mundo no texto.

			Nesse sentido, o documento da Pontifícia Comissão Bíblica sobre a interpretação da Bíblia na Igreja distingue entre “métodos” e “abordagens”. Entre os primeiros, ele inclui o método histórico-crítico e os métodos de análise literária. Com efeito, ambos têm como objeto a análise do texto em seu contexto: o primeiro, de uma perspectiva diacrônica, trata de explorar o mundo por detrás do texto, enquanto o segundo, assumindo uma orientação sincrônica, focaliza sobretudo o mundo dentro do texto.

			Os procedimentos listados entre as abordagens são, no entanto, mais díspares entre si. A maioria deles pode ser considerada procedimentos complementares aos dois métodos que acabamos de mencionar. Esse é o caso, por exemplo, daqueles que buscam reconstruir o contexto original dos textos com a ajuda da sociologia, da antropologia cultural e da psicologia.

			Em outros casos, no entanto, as abordagens mencionadas não estão ao lado da explicação dos textos, mas promovem uma forma particular de compreendê-los que corresponde mais à fase hermenêutica. É o caso, por exemplo, da chamada “abordagem canônica”. Tal abordagem não é, a rigor, um procedimento exegético, pois o fato de tomar o cânone como referência para a interpretação de um texto vai além da sua explicação e pertence, propriamente falando, à sua compreensão. O mesmo pode ser dito de outras abordagens como, por exemplo, a libertadora ou a feminista. Não convém, portanto, falar de uma “exegese canônica”, de uma “exegese libertadora” etc., as quais, como qualquer hermenêutica, não podem prescindir da explicação dos textos fornecida pela exegese.

			A exegese, enquanto estudo dos textos bíblicos, tende a ser objetiva e não pode ser determinada por uma pré-compreensão pessoal ou por um projeto hermenêutico. Por isso, à diferença da hermenêutica, ela não pode ter adjetivos. É certo que o intérprete – seja ele religioso ou não, seja ele parte de um projeto social ou não – chega aos textos com a sua própria pré-compreensão e com o seu próprio projeto. Mas, se está interessado em saber o que esses textos dizem e, mais ainda, se está interessado em confrontar o mundo possível que o texto propõe, ele deve necessariamente fazer um esforço de distanciamento, de objetividade. Só assim, ele poderá captar a diferença do que o texto propõe, essa alteridade que o convida a dialogar.

			3. O lugar e a tarefa da hermenêutica bíblica

			RICOEUR, P. Teoria de la interpretación. Discurso y excedente de sentido. Ciudad de México, 1995, p. 83-106; SCHNEIDERS, S. M. The Revelatory Text: Interpreting the New Testament as Sacred Scripture. Collegeville, 1999, p. 157-179.

			A palavra “hermenêutica” vem do verbo grego ἑrmhnέuw, que significa interpretar, e denota uma atividade em relação ao texto que vai além da explicação. Interpretar é desvelar o sentido contido em um texto, entrar naquilo de que ele fala, mesmo que para isso seja necessário ir além do que ele diz. A leitura, a tradução e o comentário, que são as formas mais tradicionais de hermenêutica, expressam bem esse “excedente de sentido” que a interpretação de um texto supõe.

			Na leitura, por exemplo, o leitor interpreta o texto de forma parecida àquela com que o regente interpreta a partitura: a entonação de uma frase, o tom de voz, os gestos que a acompanham, as pausas etc. não pertencem propriamente ao texto, mas são adicionados na leitura. Algo semelhante acontece com a tradução, que necessariamente é sempre uma interpretação do texto original, e mais ainda com o comentário, no qual o papel do intérprete é muito mais visível.

			Ao contrário da exegese, que tem como foco o texto, a hermenêutica necessariamente inclui o leitor, pois o seu objetivo é provocar um diálogo com aquilo de que o texto fala. Na interpretação tradicional da Bíblia, a hermenêutica corresponde à busca do sentido ou dos sentidos espirituais, sempre com base no sentido literal. Na prática da lectio divina, esse sentido espiritual, que vai além do sentido literal e envolve o leitor, corresponde à etapa da meditatio ou ruminatio. Todavia, na exegese medieval o sentido espiritual se desdobrava em três dimensões: o sentido analógico, que nutria a fé; o sentido moral, que promovia um modo de vida; e o sentido anagógico, que alimentava a esperança da vida futura. Nos três casos, esses sentidos espirituais favoreciam uma fusão de horizontes semelhante àquela que a hermenêutica busca.

			No modelo descrito no início deste capítulo, a hermenêutica não coincide exatamente com a fase de compreensão (verstehen), que no começo desse processo se expressa como uma conjectura, e no fim como um diálogo com a proposta do mundo diante do texto. Nesse modelo, a hermenêutica inclui todo o processo. Como diz Paul Ricoeur, o termo “interpretação [...] pode ser aplicado ao processo completo, que abrange a explicação e a compreensão” (p. 86). Pode-se dizer, então, que a hermenêutica bíblica inclui a exegese, mas não se reduz a esta; antes, ela faz com que essa explicação inicial daquilo que o texto diz se enriqueça e se desenvolva com a compreensão, a qual se ocupa, antes de tudo, daquilo que o texto fala. Por isso, para definir em que consiste exatamente a interpretação, é necessário especificar qual é o objeto da compreensão que deve se seguir à explicação.
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